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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 03/2026 

 

  

Município de Almirante Tamandaré do Sul  

-Gabinete da Prefeita Municipal 

Edital de Concorrência nº 03/2026 

Modalidade: Concorrência Eletrônica (art. 28, Inciso II da Lei Federal 14.133/2021). 

Critério de Julgamento (Art. 33, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021): Menor preço Global. 

Modo de Disputa (art. 56, inciso i da lei federal nº 14.133/2021): Aberto. 

Regime de Execução de Empreitada por Preço Global  

Processo nº 204.01.05.02/2026 

 

Edital de Concorrência Eletrônica para contratação de 

empresa especializada na execução de obra destinada à 

construção da nova sede da Brigada Militar no Município de 

Almirante Tamandaré do Sul/RS, em estrutura pré-moldada, 

com área de 700,49m² conforme projetos e demais 

documentos técnicos integrantes do edital. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL, no uso de suas 

atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que será realizada licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica, por meio do Portal de Compras Públicas: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, para: 

Contratação de empresa especializada para a execução de obra de construção de 

edificação em estrutura pré-moldada, com área de 700,49m² destinada à implantação da nova 

sede da brigada militar no município de Almirante Tamandaré do Sul/RS, com espaços 

estruturados para possível utilização compartilhada de parte da edificação por órgãos ou 

entidades de segurança e proteção à comunidade, conforme projetos, memorial descritivo e 

demais documentos técnicos integrantes do edital. 

 

REGEM A PRESENTE LICITAÇÃO A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E A LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06. 

 

As Propostas de Preços serão recebidas no período de 25 de setembro de 2026 a 09 de 

outubro de 2026, até às 08h29min (horário de Brasília), no site supra                                                                                             

mencionado pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 423, de 21 de 

agosto de 2025. 

A abertura da sessão será no dia 09 de outubro de 2026, às 08h30min (horário de Brasília), 

no site supramencionado. 

O Critério de Julgamento da presente licitação será “Menor Preço Global” e Modo disputa 

“Aberto”. 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos no Portal de Compras Públicas: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e no site do Município: 

www.almirantetamandaredosul.rs.gov.br. Informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações na 

Rua Mário Linck, 352, Centro, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h às 17h, pelo telefone (54) 

3196-9980/3698-8808  ou pelo e-mail licitacao@tamandaredosul.com.br. 

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como no site www.almirantetamandaredosul.rs.gov.br. 

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 

informado ou não visualize a alteração no site supracitado, consequentemente, desconhecendo o teor 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.almirantetamandaredosul.rs.gov.br/
mailto:licitacao@tamandaredosul.com.br.
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.almirantetamandaredosul.rs.gov.br/
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dos Avisos publicados. 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a execução de obra de construção de edificação 

em estrutura pré-moldada, com área de 700,49m² destinada à implantação da nova sede da 

brigada militar no município de Almirante Tamandaré do Sul/RS, com espaços estruturados para 

possível utilização compartilhada de parte da edificação por órgãos ou entidades de segurança e 

proteção à comunidade, conforme projetos, memorial descritivo e demais documentos técnicos 

integrantes do edital.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerado o menor dispêndio para 

a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.3. O valor máximo estimado para esta contratação é de R$ 786.483,93 (setecentos e oitenta e seis 

mil, quatrocentos e oitenta e tres reais e noventa e tres centavos).  

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global, com o fornecimento dos materiais e da 

mão de obra necessários ao fiel cumprimento do contrato. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

Órgão: 02 Gabinete da Prefeita Municipal 

Projeto/Atividade: 1054 Construção e Ampliação da Brigada Militar 

Dotação/Elemento da Desp.: 1022– 449051000000000 (2500) - obras e instalações 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 

CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta licitação. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1.  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

 

4.DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA  

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Autor do anteprojeto, do Projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

4.3.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.5. O impedimento de que trata o subitem 4.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

4.3.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.3.8. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.3.9. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente deste órgão ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

4.3.10. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.11. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nesta condição; 

4.3.13. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.3.14. Empresas que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública, caso 

participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei 

Federal 14.133/21, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos. 

4.4. Será admitida a participação de sociedades cooperativas na presente licitação, desde que 

atendidas as condições estabelecidas no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais disposições 

legais aplicáveis. 

4.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os subitens 4.3.1. e 4.3.2. poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.5.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.5.2. O disposto nos subitens 4.3.1. e 4.3.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado elaborar o Projeto básico e o projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.6. A vedação de que trata o subitem 4.3.13 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.7. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 

da Lei nº 14.133/2021. 

4.8. Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

4.8.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.8.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte. 

4.8.2.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.8.3.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.8.4.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4.8.5.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 

4.8.6.  Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.8.7.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.8.8.  Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS HABILITATÓRIOS  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

5.2.1. Os documentos de habilitação deverão estar em formato PDF e poderão ser anexados 

juntamente com a proposta. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123/2006. 

5.3.1. Havendo alguma irregularidade nas certidões de regularidade fiscais e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério do Agente de Contratação, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa, observado o item anterior 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
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pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

5.8. Qualquer documento exigido no presente processo licitatório, que não for possível consultar e 

verificar sua autenticidade durante a sessão pública, o Agente de Contratação poderá solicitar via 

sistema à licitante para que apresente os documentos originais ou devidamente autenticados por 

servidor público ou órgão competente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

solicitação. 

5.8.1. A apresentação de documentos originais não digitais ou a comprovação adicional de 

autenticidade somente será exigida quando houver dúvida quanto à integridade ou autenticidade do 

documento apresentado eletronicamente, admitida a comprovação por qualquer meio juridicamente 

idôneo 

5.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.10. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas, se for o caso. 

5.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.2. O preço global deverá ser apresentado em moeda corrente nacional, com até duas casas 

decimais, observados o orçamento máximo e as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

6.3. Descrição detalhada do objeto a ser executado, contendo as informações similares à 

especificação ao memorial descritivo e demais anexos; 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

6.6. No valor global proposto estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços necessáros a execução da obra, inclusive o BDI 

(Benefício de Despesas Indiretas). 

6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do(s) licitante(s), não lhe(s) assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
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contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.10. Os valores cotados tanto unitário quanto o valor total deverão respeitar os valores do 

orçamento do município (Planilha Orçamentária), não podendo ultrapassar os mesmos. 

6.11. Os anexos que acompanham este edital (planilha orçamentária, cronograma, BDI e Encargos 

Sociais) deverão ser confeccionados pelo vencedor quando da elaboração da respectiva proposta 

readequada. 

6.12. No caso de alguma inconsistência no descritivo do item entre o Edital e o constante na 

plataforma da Concorrência Eletrônica, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

6.13. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios 

concedidos pela Lei Complementar 123/06, deverão clicar SIM no campo “Declaro, sob as penas da 

Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar”, quando a licitação não for exclusiva. 

6.14. Caso a empresa assinale a opção NÃO, a mesma será tratada sem os benefícios da Lei 

Complementar 123/06. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.6. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste 

Edital, sendo o critério de julgamento das propostas “menor preço global”. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um 

por cento). 

7.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a três 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ABERTO, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
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automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.12.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço para o item. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor inicial de sua proposta. 

7.21. Em relação a item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

7.27. A ordem de apresentação das propostas não constituirá critério autônomo de classificação, e 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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eventual empate será solucionado de acordo com os critérios previstos no art. 60 da Lei nº 

14.133/2021 

7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

7.28.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

7.28.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

7.28.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

7.28.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 

7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.29.2. Empresas brasileiras; 

7.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor/menor preço global, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.30.2.  O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado para o item após a negociação realizada, de 

acordo com o disposto no item 11 deste edital de concorrência pública. 

7.30.3. Deverão acompanhar a Proposta Readequada do licitante vencedor: planilha 

orçamentária e cronograma físico‐financeiro, Declaração de encargos sociais e BDI, elaborados 

com base no Projeto de Engenharia disponibilizado neste Processo, assinados pelo Responsável 

Técnico da Licitante. A não apresentação dos itens exigidos implicará em desclassificação da 

proposta da licitante. 

7.31. Após a negociação do preço, terá início a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7.32. Se a proposta não for aceitável, se o proponente não atender às exigências habilitatórias ou se 

não for possível assinar o contrato com o licitante vencedor, o agente de contratação examinará as 

ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até apurar a melhor 

proposta para o item válida. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação da referida obra neste Edital e em seus anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 

convocatório. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
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irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3.2. Em observação ao disposto no § 1º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021 cabe ao Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio, na análise para desclassificação das propostas, observar que a 

verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 

bem classificada. 

8.3.3. Desta forma, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme o § 4º do 

art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3.4. No entanto, a presunção de inexequibilidade não é absoluta, conforme decisão adotada 

no Acórdão nº 465/2024 – TCU – Plenário, o qual avaliou representação em face da desclassificação 

de propostas por inexequibilidade de preço, na forma prevista pelo § 4º do art. 59 da Lei nº 

14.133/2021, sem que a Administração concedesse a oportunidade de as licitantes demonstrarem a 

exequibilidade dos valores propostos previamente. O Ministro Relator fez questão de tecer 

comentários a respeito da matéria, para concluir que “o critério definido no art. 59, § 4º, da Lei 

14.133/2021 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a 

Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta, nos 

termos do art. 59, § 2º, da mesma lei”, no que foi seguido pelos seus pares. (Destacamos.) 

8.3.5. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput do art. 59 da 

Lei nº 14.133/2021. 

8.3.6. Qualquer interessado poderá requerer aianda que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

8.3.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, cuja 

ocorrência será registrada em ata.  

8.3.8. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global 

do item, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 

aceitabilidade de preços unitário e global fixado neste edital, conforme as especificidades do mercado 

correspondente (art. 59, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021).  

8.3.9. Assim, somente serão desclassificadas, as propostas de valores inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, que não tiverem sua exequibilidade demonstrada 

conforme disposto no inciso IV do caput do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

8.3.10. Conforme o § 5º do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021, será exigida garantia adicional 

do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.4. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 

Contratação. 

8.4.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se: 

Planilha orçamentária. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Agente 

de Contratação, desde que não haja majoração do preço, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.4.3. O ajuste da planilha orçamentária de que trata o dispositivo acima se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas. 

8.4.4. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.8. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 

habilitação do licitante vencedor, observado o disposto neste Edital. 

8.11. O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios, que 

poderão ser visualizados e impressos pelos interessados. 

 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos 

inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  ). 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:2:2088778921818::NO:2) 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.5.  Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:2:2088778921818::NO:2
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por falta de condição de participação. 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1.  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

  

10. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

10.1. A habilitação do licitante será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos, 

conforme art. 62 da Lei Federal nº 14.133/21. 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual e comprovação de pertinência entre o ramo de 

atividade e o objeto licitado; ou 

b) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 

contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado da Ata de eleição e sua atual administração, registrados e publicados, e comprovação de 

pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado; ou 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; ou 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

f) Documento comprobatório e/ou declaração assinada pelo contador responsável pela empresa 

licitante ou pelo seu responsável legal de que essa se enquadra como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, com base na Lei Complementar nº 123/2006, se for o caso da licitante; 

g) Documentos pessoais de identificação do responsável pela empresa que assinará o contrato 

administrativo (RG e CPF, Carteira de Habilitação ou Profissional). Caso a licitante não apresentar, o 

agente de contratação poderá solicitar através de diligência. 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/21). 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

g) Certidão que prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT (Lei nº 12.440/11, que modificou 

o Decreto-Lei 5.452/43), com vigência até a data da abertura da sessão pública, art. 68, V da Lei 

14.133/2021; 

10.2.1 Caso o licitante detentor do Menor Preço Global seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69, II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021). 

a)  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos 

termos do art. 69, II, da Lei nº 14.133/2021. As certidões que não expressarem o prazo de validade 

deverão ter a data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da data de abertura do certame. 

b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios, já 

exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/02 e leis 

posteriores, com a indicação do nº do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e 

numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, devendo atender no mínimo a três índices, dos cinco abaixo descritos cujos mínimos 

aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula: 

                                                    

                                                                            AD                                                               

1- LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: ------------ = índice mínimo: (0,5) 

                                                                            PC 

                                                                   

                                                                         AC 

2- LIQUIDEZ CORRENTE: ----------------- = índice mínimo: (1,00) 

                                                                        PC 

 

                                                              AC + ARLP 

3- LIQUIDEZ GERAL: --------------------- = índice mínimo: (1,00) 

                                                              PC + PELP  

                                                                                       

                           PL 

4- GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS:- ---------------= índice mínimo: (1,00) 

                                                                                                    PC + PELP 
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                                                                                   PC + PELP 

5- GRAU DE ENDIVIDAMENTO: ------------------------- = índice máximo: (0,5) 

                                                                                         AT 

 

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AP 

= Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo 

Prazo; PL = Patrimônio Líquido.  

 

a.1) É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, não se aplicando a 

referida vedação para as empresas que se enquadram na situação citada na alínea “a.1.1” desse Edital; 

a.1.1) No caso de empresa que ainda não encerrou seu primeiro exercício social, estando por essa 

razão, impossibilitada de apresentar o balanço patrimonial, será admitida (somente para esta hipótese) 

a apresentação do balanço de abertura, devidamente autenticado no órgão competente; 

a.2) Licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do 

balanço patrimonial pelo órgão competente, poderão apresentar, em substituição ao registro, o 

protocolo de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal 

do Brasil. 

Observação: Será considerado aceito como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial assim 

apresentado: por cópia registrada ou autenticada no órgão competente da sede do licitante ou, 

por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado no órgão competente da sede do licitante ou 

outro órgão equivalente, inclusive com os termos de Abertura e Encerramento.  

 

10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

a)  Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, em nome da empresa licitante, atualizada e expedida 

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU). 

a.1) Caso a empresa não esteja sediada no Estado do Rio Grande do Sul, e não possua registro no 

CREA/RS, será exigido o visto deste órgão quando da contratação da vencedora do certame, na 

assinatura do contrato. 

b) Prova de que a empresa possui um profissional de nível superior registrado no CAU ou CREA, com 

atribuições para executar o objeto licitado, por meio da apresentação de Certidão de Registro do 

Profissional válida; 

b.1) Caso o profissional não possua registro no CREA do Rio Grande do Sul, será exigido o visto 

deste órgão quando da contratação, na assinatura do contrato. 

b.2) A prova do vínculo do profissional com a empresa poderá ser feita da seguinte forma: em se 

tratando de sócio da empresa, por intermédio do contrato social; no caso de empregado, mediante 

cópia da carteira profissional de trabalho; e, no caso de contratado, cópia do contrato, que demonstre a 

identificação do profissional com a empresa; 

b.3) O profissional indicado para comprovação da capacidade técnico-profissional deverá integrar a 

equipe técnica responsável pela execução do objeto, sendo admitida sua substituição por profissional 

de experiência equivalente ou superior, mediante aprovação prévia da Administração (gestor e fiscal 

do contrato), nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

b.4) Caso o profissional seja integrante da equipe técnica constada na Certidão de Registro de Pessoa 

Jurídica do CREA ou CAU da empresa licitante, a referida Certidão já constituirá prova do registro 

profissional.  

c) Atestado de Capacidade Técnico Profissional pela execução de serviços e obras já concluídos, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

d) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por empresa de direito público ou privado, em nome da 

empresa licitante, comprovando que executou obra de características técnicas semelhante ou superior 

ao objeto licitado; 

d.1) No caso de Atestados emitidos por empresas privadas, a Administração poderá diligenciar para 



14 

 

 

confirmar a autenticidade e o conteúdo dos atestados apresentados, inclusive diretamente perante o 

emitente; 

e) Conforme § 8º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, deverá ser apresentada a relação dos compromissos 

assumidos pelo licitante que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico para a 

execução da obra. 

 

10.4. VISTORIA TÉCNICA (art. 63, §2º da Lei 14.133/2021). 

a)  Declaração de Pleno Conhecimento do Local e de suas Condições, comprovando que a empresa 

licitante, tomou conhecimento, visitou ou vistoriou o local onde será executado o serviço/obra, das 

condições ambientais, técnicas, do grau de dificuldade dos trabalhos e dos demais aspectos que 

possam influir direta e indiretamente na execução do objeto do presente Edital. A Declaração deverá 

ser assinada pelo representante legal da empresa licitante. 

b) Declaração assinada pelo representante legal da empresa licitante de Pleno Conhecimento do 

Edital e seus Anexos  e, consequentemente, das obras e serviços a serem executados, que sujeita-se a 

todas as condições estabelecidas e, ainda, que assume total responsabilidade por eventuais ônus 

decorrentes de danos e pela adoção de ações de correção para que atenda às condições previstas no 

presente Edital e seus anexos; 

c)  O prazo para visita/vistoria deverá iniciar no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública. Se a empresa 

licitante necessitar o acompanhamento de um Responsável Técnico do Município para visitar/vistoriar 

o local em que será executado o serviço/obra, deverá agendar previamente a visita com o engenheiro 

civil Marcos L. dos Santos, pelo telefone (54) 3196.9980/3698-8808. 

d) A realização de vistoria técnica é facultativa. O licitante que optar por não realizá-la deverá 

apresentar declaração formal de pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação, 

não podendo posteriormente alegar desconhecimento de circunstâncias verificáveis no local. A 

Declaração deverá ser assinada pelo representante legal da empresa licitante. 

10.5. A declarações apresentadas deverão ser preferencialmente assinadas de forma digital. 

10.6. As declarações falsas relativas ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

10.7. Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 90 

(noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação. 

10.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

 

10.9. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVEM SER TODOS APRESENTADOS 

CONJUNTAMENTE: anexados no momento de cadastro da proposta ou, caso o arrematante 

não o tenha feito no momento de cadastro da proposta, deve fazê-lo no prazo de DUAS HORAS, 

contados a partir da solicitação do agente de contratação, sob pena de inabilitação. 

 

10.9.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados por meio do sistema Portal de 

Compras Públicas, em formato digital, anexado em campo próprio, sendo vedada a 

complementação, ou seja, TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM SER APRESENTADOS EM 

UM ÚNICO ENVIO. 

 

10.10. Após a apresentação dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou 

apresentação de documentos destinados a comprovar condição inexistente na data da abertura do 

certame, ressalvadas as diligências previstas no art. 64 da Lei nº 14.133/2021, para: 

a)  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

10.10.1. Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da 

União), no Acórdão nº 1211/2024: 
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“Acórdão 1211/2024 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação 

à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 

14.133/2024 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e 

avaliado pelo pregoeiro ou agente de contratação”. 

10.11. Da habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar 123/06: 

10.11.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida, inclusive de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for 

declarado o vencedor do certame, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação. 

10.11.2. O prazo de que trata a letra “a” do sub-item 10.11.1 poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

10.11.3. Ocorrendo a situação prevista na letra “a” do sub-item 10.11.1, a sessão será suspensa, 

podendo o agente de contratação fixar, desde logo, a data em que dará continuidade ao certame, 

ficando os licitantes já intimados a acompanhar o julgamento da habilitação pelo Portal de Compras 

Públicas. 

10.11.4. A não regularização da documentação no prazo previsto no sub-item acima implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 

revogar a licitação. 

10.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

10.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

10.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

11.1. O Agente de Contratação solicitará ao licitante declarado vencedor, que no prazo de 24 horas, 

envie(m) a proposta final via sistema eletrônico, acompanhada de: 

a) Proposta financeira, contendo o VALOR GLOBAL, MATERIAL E MÃO DE OBRA 

SEPARADAMENTE; 

b) Planilha orçamentária, devidamente identificada. A licitante deverá formular sua planilha 

orçamentária e proposta financeira, com valores de duas casas decimais após a vírgula; 

c) Cronograma físico financeiro, devidamente identificado; 

d)  Detalhamento de encargos sociais, devidamente identificado; 

e) Detalhamento do BDI, devidamente identificado; e 

f) Declaração do proponente de que se responsabiliza pela execução das obras e serviços e pela 

fiel observância das especificações técnicas, bem assim que concorda com as especificações e detalhes 
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previstos neste edital, devidamente assinada pelo proponente ou seu procurador constituído. 

11.1.1. A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR O SEU ORÇAMENTO COM VALORES DE 

SOMENTE DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA. O orçamento será devidamente 

conferido pela área técnica, em até 02 (dois) dias úteis e havendo alguma divergência de valor, a 

licitante poderá ajustá-lo neste mesmo prazo, desde que o valor final global proposto pela licitante não 

ocorra alterações. Tal exigência é para que nas medições dos serviços não ocorram diferenças nos 

valores devido ao uso da mais de duas casas decimais após a vírgula. 

11.2. A proposta final do licitante deverá: 

11.2.1.  Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.2.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

11.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada, se for o caso.  

11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso.  

11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos.  

11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação.  

11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante.  

11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. RECURSOS  

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o Disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

12.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados exclusivamente de forma eletrônica em 

campo próprio do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 

DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá, nos termos do Art. 71 da Lei 

nº 14.133/2021: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Homologar a licitação. 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

14.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

14.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

14.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

 

15. GARANTIA DO CONTRATO 

15.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021 e alterações posteriores. 

15.1.1. No prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação expedida pela Administração 

Municipal a contratada deverá encaminhar ao Setor de Licitações, uma das modalidades previstas 

Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 e alterações posteriores, correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor contratado, sendo que a ordem de serviço/início dos serviços somente será expedida 

após a comprovação de que a garantia foi regularmente prestada em uma das modalidades a seguir: 

a)  caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c)  fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil. 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

e) quando a contratada optar pela modalidade de seguro-garantia, o prazo para encaminhar a 

garantia ao Setor de Licitações será de 30 (trinta) dias, a contar da homologação e anterior à assinatura 

do contrato, conforme art. 96, §3º. 

15.1.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o(s) 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

15.1.3. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos 

eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e 

obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais. 

15.1.4. A garantia deve estar em vigor durante toda a execução do contrato, conforme faculta a Lei 

Federal nº 14.133/21, sendo de responsabilidade da contratada e contratante (através do gestor e fiscal 

do contrato) observar os prazos de validade da garantia contratual. 

15.1.5.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

15.1.6.  No caso da garantia prestada na forma de caução em dinheiro, esta ficará depositada em 

conta vinculada a execução do contrato - caderneta de poupança - sendo restituída após a execução do 

contrato e estando regularmente cumpridas todas as obrigações por parte da Contratada. 

 

16. ASSINATURA, PRORROGAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Após a homologação da licitação, o Município convocará o licitante vencedor para assinar o 

contrato administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação via 

e-mail, sob pena de aplicação das sanções pertinentes, podendo este prazo ser prorrogado pelo mesmo 

período, mediante solicitação da licitante e aceite pela Administração. 

16.1.1. Quando a contratada optar pela modalidade de seguro-garantia, o prazo para assinatura do 

contrato será de no mínimo 30 (trinta) dias a contar da homologação. 

16.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

16.2. O contrato a ser assinado terá como base a minuta do contrato administrativo anexo a este 

edital. 

16.3. Caso a licitante vencedora se recusar a assinar o contrato administrativo, será convocada a 

segunda classificada, conforme determina a legislação vigente. 

16.4.  A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidores designados pelo 

Município, conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei nº 14.133/2021, em atendimento ao 

disposto no Art. 117 da mesma lei. 

16.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou 

ao acompanhamento pelo contratante. 

16.6.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

16.6.1. Referida Nota não está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

16.6.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.6.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 
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16.7. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta 

prévia ao CADIN. 

16.8. Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

16.8.1. Na hipótese de irregularidade, A contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 

e anexos. 

16.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

17.  REAJUSTE DE PREÇOS  

17.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano, contado 

da data do orçamento estimado da Administração. 

17.2.1. Após o interregno de 1 (um) ano, contado da data-base do orçamento estimado, os preços 

poderão ser reajustados mediante aplicação da variação do Índice Nacional de Custo da Construção – 

INCC, ou de outro índice setorial que venha legalmente a substituí-lo, observada a efetiva 

periodicidade anual. 

17.2.2. O reajustamento será aplicado exclusivamente às parcelas da obra cuja execução ocorrer após a 

data de aquisição do direito ao reajuste, desde que eventual atraso não seja imputável à 

CONTRATADA. 

17.2.3. O reajustamento previsto nesta cláusula não se confunde com a revisão destinada ao 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em razão de fatos supervenientes extraordinários 

ou nas demais hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

18. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

18.1. O contrato administrativo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avenças, de acordo com as normas da Lei Federal nº 14.133/21, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

18.2. A execução do contrato administrativo será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 

no Art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 

para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

18.2.1. O gestor e fiscal desta contratação serão designados no contrato administrativo. 

18.2.2. Poderão ainda, se necessário, o Gestor e Fiscal do contrato administrativo serem designados 

através de portaria. 

18.2.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato administrativo, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

18.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

18.2.5. O fiscal do contrato administrativo será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

18.3.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
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18.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato administrativo em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

18.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato administrativo, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

18.6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato administrativo. 

18.7. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado 

não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a responsabilidade pela prestação dos serviços ora 

contratados, salvo se expressamente autorizada a subcontratação pela contratante. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

19.1. As obrigações da Contratante e da contratada estão estabelecidas na Minuta do Contrato 

Administrativo. 

 

20. PAGAMENTO:  

20.1.  As medições de serviços, para efeito de pagamento, deverão ocorrer em conformidade 

com o regime de execução do contrato, onde os serviços serão medidos e aprovados por unidade de 

serviço conforme os itens descritos na planilha orçamentária. A medição será oficializada através de 

Boletim de Medição, que deverá conter os serviços e quantidades realizadas, atestadas pelo Fiscal 

Técnico de Contrato. 

20.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão de boletim de medição e 

apresentação da Nota Fiscal, com o devido recebimento e a aprovação do gestor e do fiscal, de acordo 

com o empenho, por meio de depósito bancário. 

20.3. Será obrigatório constar no corpo de cada Nota Fiscal emitida, em local de fácil visualização, a 

indicação do presente Processo Licitatório, bem como dados bancário para depósito, a fim de se 

acelerar o trâmite do documento fiscal para pagamento. 

20.4. No pagamento serão retidas do valor da contratação todas as retenções previdenciárias, 

impostos e taxas permitidos na Lei. 

20.5. O primeiro pagamento somente será realizado pelo Município Contratante, após apresentação 

pela licitante que vier a ser contratada de: 

a. Seguro de Responsabilidade Civil Profissional no valor mínimo correspondente a 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do Decreto Lei n° 73, de 21/11/1966 e Decreto n° 

61.687 de 07/12/1967;  

b.  Matrícula de inscrição da obra junto ao INSS. 

20.6. Na hipótese da licitante ser optante do SIMPLES, a empresa deverá informar através de 

declaração ou na Nota Fiscal a alíquota de ISSQN a ser recolhido. 

20.7. A CONTRATADA deverá fornecer os dados bancários para o pagamento, tais como banco, 

agência, conta corrente da empresa. 

20.8. Na nota fiscal é obrigatório que A contratada informe o valor de retenção do IRRF da 

prestação de serviços realizada, conforme disposto na IN RFB nº 1.234/2012. 

20.9. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar o recebimento do objeto do solicitado. 

20.10.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, nos termos do Art. 91, §4 da Lei no 14.133/2021, onde o fiscal e gestor serão os 

responsáveis pela verificação da regularidade da contratada. 

20.10.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
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A contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

20.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência dA 

contratada, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

20.14. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I.     dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

21.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 21.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
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administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

21.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 21.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 

(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

21.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 21.2 deste edital será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de 

Almirante Tamandaré do Sul pelo prazo de 3 (três) anos. 

21.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 21.2. deste edital será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no item 21.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

21.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 21.2 deste edital será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal. 

21.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2. deste edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

21.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

21.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 21.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 21.2 deste edital, será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2 requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

21.3. A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com a Administração Pública 

poderá ser também aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, àqueles que: 

21.3.1. Retardarem a execução do pregão; 

21.3.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

21.3.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

21.4. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao Município, seja pela não assinatura 

do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela execução imperfeita, ou ainda, por outras situações 

concretas que ensejarem a sanção. 

21.5. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 

outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os termos da lei. 

21.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

22. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
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A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 

www.portaldecompraspublrmicas.com.br. 

22.2. A impugnação será dirigida à autoridade subscritora do Edital e a resposta à impugnação será 

divulgada no Portal de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame, conforme art. 164, da lei 14.133/2021. 

22.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao agente de 

contratação, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do 

Sistema Portal de Compras Públicas. 

22.4. Caberá ao Agente de Contratação/Agente de Contratação, com auxílio do órgão de 

assessoramento jurídico, decidir sobre a impugnação e pedidos de esclarecimentos no prazo de três 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

22.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.6. As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, 

deverão ser publicadas no mesmo meio de comunicação anterior, abrindo-se novo prazo para abertura 

do certame, exceto quando inquestionavelmente a modificação não alterar a formulação das propostas. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo quando se amoldarem ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação/Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

22.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

22.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

22.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso 

de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado 

no processo para responder pela proponente. 

22.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme 

o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

22.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação/Agente de Contratação, 

que decidirá com base na legislação em vigor. 

22.14. É facultado ao Agente de Contratação, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

22.15. O acompanhamento dos pedidos de esclarecimento, impugnações, e atos pertinentes a este 

Edital poderão ser consultados no Portal de Compras Públicas e no sítio eletrônico oficial, que será 

atualizado automaticamente a cada nova etapa do certame. 

 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS  

23.1. A sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico do Portal de 

Compras Públicas. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

http://www.portaldecompraspublrmicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


24 

 

 

horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.12. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 

edital, sujeitando-se o licitante, às sanções previstas no artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

23.13. Não será aceito, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do Adjudicatário a 

terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

23.14. A Administração poderá revogar este edital por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 

viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

23.14.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 

23.14.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

23.15. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

23.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e, também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da 

Transparência da Prefeitura Municipal de Almirante Tamandaré do Sul/RS e em 

www.almirantetamandaredosul.rs.gov.br.  

23.17. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações, 

nos dias úteis, das 08hs às 17hs, ou pelo telefone 54 3196-9980. Ainda, poderão ser acompanhadas as 

fases através do Portal de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br e Portal da 

Transparência da Prefeitura Municipal de Almirante Tamandaré do Sul/RS e em 

www.almirantetamandaredosul.rs.gov.br. 

23.18. As demais condições omissas no presente edital, serão supridas pela Lei de Licitações e 

Contratos nº 14.133/2021. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.almirantetamandaredosul.rs.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.almirantetamandaredosul.rs.gov.br/
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23.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Minuta do contrato Administrativo  

Anexo III – Memorial descritivo 

Anexo IV – Pranchas 

Anexo V – Planilha Orçamentária 

Anexo VI – Cronograma 

Anexo VII – Cotações 

Anexo VIII – Detalhamentos do BDI e Encargos Sociais 

 

 

 

Almirante Tamandaré do Sul, em 25 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

Dilse Josefina Klein Bicigo 

Prefeita Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 204.01.05.02/2026 

CONCORRÊNCIA Nº 03/2026 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO: Construção de infraestrutura física adequada para sediar 

o Corpo de Bombeiros Voluntário e a Brigada Militar, com espaço apropriado para as rotinas 

operacionais, acondicionamento de equipamentos e viaturas e melhoria das condições de trabalho e 

prontidão das corporações. 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada, sob o Regime de Execução de EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL, para o fornecimento dos materiais e a execução dos serviços necessários à 

construção de um Galpão em Estrutura Pré-Moldada, destinado a sediar as instalações do Corpo de 

Bombeiros Voluntário e da Brigada Militar, conforme projeto arquitetônico, memorial descritivo, 

planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais peças técnicas elaboradas pelo Setor de 

Engenharia do Município. 

 

1.1. QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA POR ETAPAS 

Item Descrição Un. Qtd. Valor unitário Valor total 

01 SERVIÇOS PRELIMINARES Un 01 R$ 13.800,28 R$ 13.800,28 

02 ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA Un 01 R$ 625.130,27 R$ 625.130,27 

03 CALHAS Un 01 R$ 15.702,94 R$ 15.702,94 

04 PAVIMENTAÇÃO Un 01 R$ 71.559,39 R$ 71.559,39 

05 ESCADA Un 01 R$ 17.432,80 R$ 17.432,80 

06 ESGOTO SANITÁRIO Un 01 R$ 27.742,94 R$ 27.742,94 

07 ESGOTO PLUVIAL Un 01 R$ 15.115,31 R$ 15.115,31 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 786.483,93 

O valor total estimado da contratação é de R$ 786.483,93 (setecentos e oitenta e seis mil, 

quatrocentos e oitenta e três reais e noventa e três centavos), conforme planilha orçamentária 

elaborada pelo Setor de Engenharia. 

 

1.2. LOCAL DE EXECUÇÃO 

A obra será executada na Rua Carlos Francisco Gloeckener, nº 365, Bairro Centro, Almirante 

Tamandaré do Sul/RS, lote 001, quadra 010, setor 002, conforme identificação constante do Estudo 

Técnico Preliminar e das peças técnicas do empreendimento. 

 

1.3. PRAZO DE EXECUÇÃO 

Os serviços deverão ser executados no prazo de 60 (sessenta) dias, equivalente a 2 (dois) meses, 

contado da emissão da Ordem de Início/Ordem de Serviço, observadas as etapas e os marcos 

estabelecidos no cronograma físico-financeiro. Eventual prorrogação dependerá de justificativa, 

instrução processual e enquadramento nas hipóteses admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
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1.4. NATUREZA E REGIME DE EXECUÇÃO 

O objeto caracteriza-se como OBRA, nos termos do art. 6º, inciso XII, da Lei Federal nº 

14.133/2021, e será executado indiretamente pelo regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

nos termos do art. 6º, inciso XXIX, e do art. 46, inciso II, da mesma Lei. 

 

1.5. PARCELAMENTO 

Não haverá parcelamento do objeto. A execução constitui conjunto funcional integrado, e a 

divisão entre diferentes contratadas poderia comprometer a compatibilização das etapas, a 

responsabilidade técnica, a coordenação do cronograma e a qualidade final da obra. O julgamento, 

portanto, será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

1.6. DOCUMENTOS TÉCNICOS INTEGRANTES 

Integram a contratação, independentemente de transcrição, o projeto arquitetônico, os projetos 

executivos aplicáveis, o memorial descritivo, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro 

e demais documentos técnicos emitidos pelo Setor de Engenharia. Em caso de divergência, a 

Contratada deverá submeter a questão à fiscalização antes de executar o serviço correspondente, 

vedada a adoção unilateral de solução distinta da aprovada pela Administração. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 2.1.1. A contratação decorre da necessidade de disponibilizar infraestrutura física adequada ao 

funcionamento do Corpo de Bombeiros Voluntário e da Brigada Militar, proporcionando melhores 

condições para guarda de viaturas e equipamentos, organização das atividades operacionais e 

prestação dos serviços de segurança e atendimento à população. 

2.1.2. A contratação observará a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas 

alterações, a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, bem como as demais normas técnicas, ambientais, 

trabalhistas, de segurança e regulamentares aplicáveis ao objeto. 

2.1.3. O objeto caracteriza-se como obra, nos termos do art. 6º, inciso XII, da Lei Federal nº 

14.133/2021, por compreender atividade própria das profissões de engenharia e arquitetura, destinada 

à construção de nova estrutura física permanente. 

2.1.4. O procedimento licitatório será realizado na modalidade CONCORRÊNCIA, conforme 

o art. 28, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que, nos termos do art. 6º, inciso 

XXXVIII, essa modalidade é aplicável à contratação de obras e serviços comuns e especiais de 

engenharia. 

2.1.5. A Concorrência será realizada na forma eletrônica, observando o rito procedimental 

comum previsto no art. 17, conforme estabelece o art. 29 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.1.6. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, com fundamento no 

art. 33, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, buscando-se a proposta mais vantajosa para a 

Administração, desde que atendidas integralmente as condições técnicas e demais exigências da 

contratação. 

2.1.7. Será adotado o Regime de Execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

previsto no art. 46, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e definido pelo art. 6º, inciso XXIX, 

como a contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo e total. 

2.1.8. A adoção da empreitada por preço global mostra-se adequada em razão da possibilidade 

de prévia definição dos serviços e quantitativos necessários à execução da obra, permitindo que as 

propostas contemplem a integralidade dos materiais, mão de obra, equipamentos, encargos e demais 

custos necessários à conclusão do objeto. 

2.1.9. A execução da obra deverá observar o disposto no art. 46, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como as exigências técnicas aplicáveis à execução completa do objeto, garantindo 

segurança, qualidade, estabilidade, durabilidade e adequada funcionalidade da edificação. 

2.1.10. A medição será realizada conforme a evolução física das etapas efetivamente 
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executadas, mediante Boletins de Medição, devidamente conferidos e aprovados pela fiscalização 

municipal, ficando o pagamento condicionado ao aceite dos serviços correspondentes. 

2.1.11. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente 

designado(s), nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, cabendo à fiscalização verificar 

o cumprimento das obrigações contratuais e determinar as providências necessárias à correção de 

eventuais irregularidades. 

2.1.12. Dessa forma, a contratação será processada mediante CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e Regime de 

Execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

2.1. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA 

O procedimento licitatório será realizado na modalidade CONCORRÊNCIA, em sua forma 

ELETRÔNICA. O enquadramento decorre do art. 28, inciso II, combinado com o art. 6º, inciso 

XXXVIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

“Art. 28. São modalidades de licitação: (...) II - 

concorrência;” 

“Art. 6º (...) XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação 

para contratação de bens e serviços especiais e de obras e 

serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de 

julgamento poderá ser: a) menor preço; b) melhor técnica ou 

conteúdo artístico; c) técnica e preço; d) maior retorno 

econômico; e) maior desconto;” 

A forma eletrônica encontra fundamento no art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

estabelece a preferência pela realização eletrônica das licitações. O rito procedimental observará as 

fases previstas no art. 17 da mesma Lei. 

 

2.2. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO COMO OBRA 

“Art. 6º (...) XII - obra: toda atividade estabelecida, por força 

de lei, como privativa das profissões de arquiteto e 

engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por 

meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, 

formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou 

acarreta alteração substancial das características originais 

de bem imóvel;” 

A construção do galpão altera e cria espaço físico permanente, envolve atividades privativas 

de profissionais legalmente habilitados e compreende execução coordenada de estrutura, 

pavimentação, escada, fechamentos e sistemas sanitário e pluvial, razão pela qual se enquadra como 

obra. 

 

2.3. RITO PROCEDIMENTAL 

“Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito 

procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, 

adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de 

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. Parágrafo único. O pregão não se aplica às 

contratações de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual e de obras e serviços de 

engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a 

alínea ‘a’ do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei.” 
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Tratando-se de obra, a modalidade adequada é a Concorrência. Não será utilizado o pregão 

para a contratação ora pretendida. 

 

2.4. REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

“Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de 

engenharia, são admitidos os seguintes regimes: (...) II - 

empreitada por preço global; (...) § 1º É vedada a realização 

de obras e serviços de engenharia sem projeto executivo, 

ressalvada a hipótese prevista no § 3º do art. 18 desta Lei.” 

“Art. 6º (...) XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos 

necessários e suficientes à execução completa da obra, com o 

detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a 

identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a 

serem incorporados à obra, bem como suas especificações 

técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes.” 

“Art. 6º (...) XXIX - empreitada por preço global: contratação 

da execução da obra ou do serviço por preço certo e total;” 

A presente Concorrência adotará o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

abrangendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, 

encargos e demais custos necessários à execução integral do objeto. 

Esse regime é adequado porque as peças técnicas permitem identificar previamente os serviços 

e os quantitativos necessários à execução do empreendimento, possibilitando a formação de preço 

certo e total e reduzindo incertezas de medição e orçamentação. A Contratada deverá considerar, em 

sua proposta global, todos os custos necessários à entrega da obra concluída conforme os projetos e o 

memorial descritivo. 

Em conformidade com o art. 46, § 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a medição e o 

pagamento serão vinculados à execução das etapas do cronograma físico-financeiro e ao cumprimento 

dos resultados previstos, não sendo adotada sistemática de remuneração orientada exclusivamente por 

quantidades unitárias executadas. 

 

2.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 33, inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. O julgamento observará o menor dispêndio para a Administração, 

atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital, conforme art. 34 da mesma Lei. 

A escolha pelo preço global está diretamente relacionada ao regime de empreitada adotado e à 

indivisibilidade funcional do objeto. A proposta deverá respeitar o orçamento de referência, as 

especificações técnicas e os critérios de aceitabilidade definidos no edital. 

 

2.6. TRATAMENTO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Será observado, quando cabível, o tratamento favorecido e diferenciado previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, especialmente quanto à regularização fiscal e 

trabalhista, aos critérios de desempate e às demais prerrogativas legalmente aplicáveis, sem prejuízo 

das exigências técnicas indispensáveis à execução segura e adequada da obra. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação de uma única empresa especializada para executar, sob 

responsabilidade técnica própria, a construção de galpão em estrutura pré-moldada destinado ao Corpo 

de Bombeiros Voluntário e à Brigada Militar. A contratação compreenderá todos os materiais, mão de 

obra, equipamentos, ferramentas, transportes e serviços necessários à conclusão da obra, de acordo 

com as peças técnicas do processo. 

A construção deverá compreender os fechamentos laterais e de fundos e a execução de 
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mezanino para otimização do espaço interno. A estrutura será organizada em 2 (dois) blocos distintos, 

com características físicas iguais, e a obra abrangerá também a implantação completa dos sistemas de 

esgoto sanitário e de drenagem/esgoto pluvial, além das demais etapas indicadas na planilha 

orçamentária. 

A solução foi concebida para suprir a atual deficiência de espaço físico das corporações, 

proporcionando infraestrutura adequada para trabalho, guarda de equipamentos e viaturas e 

funcionamento das rotinas operacionais. Espera-se, como resultado, melhoria das condições de 

salubridade, organização, segurança, logística e prontidão operacional dos profissionais e voluntários. 

O ciclo de vida da solução contempla a utilização de materiais compatíveis com a durabilidade 

esperada para edificação pública, a correta execução dos sistemas construtivos, a observância das 

condições de garantia e a adoção de práticas de sustentabilidade durante a obra, especialmente redução 

de desperdícios, uso racional de água e energia e destinação ambientalmente adequada de resíduos da 

construção civil. 

A solução não será parcelada, pois as etapas são técnica e operacionalmente interdependentes. 

A centralização da responsabilidade em uma única contratada facilita a compatibilização dos serviços, 

a fiscalização do cronograma, a responsabilização por vícios e o recebimento final do 

empreendimento. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. REQUISITOS GERAIS DE EXECUÇÃO 

• A Contratada deverá executar integralmente o objeto de acordo com os projetos, memorial 

descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, especificações, orientações do Setor 

de Engenharia e normas técnicas aplicáveis. 

• Todos os materiais incorporados à obra deverão ser novos, de primeira qualidade, adequados 

à finalidade a que se destinam e compatíveis com as especificações do projeto e do memorial, não 

havendo indicação prévia de marca, salvo eventual referência técnica expressamente constante das 

peças do processo. 

• A Contratada deverá manter responsável técnico legalmente habilitado e providenciar, antes 

do início da execução, a respectiva ART/RRT ou documento equivalente de responsabilidade técnica, 

quando aplicável. 

• A execução deverá observar as normas de segurança e saúde no trabalho, cabendo à 

Contratada fornecer e fiscalizar o uso de EPIs e EPCs, manter o canteiro organizado e adotar medidas 

de prevenção de acidentes. 

• A Contratada será responsável pela disponibilização de materiais, equipamentos, 

ferramentas, mão de obra, transporte, proteção, sinalização e demais meios necessários à execução da 

obra. 

• Deverão ser adotadas medidas para mitigação de impactos ambientais, inclusive controle de 

consumo de água e energia, redução de poeira, ruído e vibrações e destinação adequada dos resíduos 

da construção civil e demais refugos gerados. 

• É vedada a alteração de projetos, materiais, métodos construtivos ou quantitativos sem prévia 

análise e autorização formal da fiscalização e, quando necessário, do responsável técnico pelos 

projetos. 

• A subcontratação total do objeto é vedada. Eventual subcontratação parcial somente poderá 

ocorrer se expressamente admitida no edital/contrato e previamente autorizada pela Administração, 

sem afastar a responsabilidade integral da Contratada. 

 

4.2. GARANTIA TÉCNICA E RECEBIMENTO 

A Contratada responderá pela solidez e segurança do trabalho, bem como pelos vícios, 

defeitos e incorreções da execução, observando-se, quando aplicável, o prazo previsto no art. 618 do 

Código Civil e os demais prazos de garantia estabelecidos em lei, nas normas técnicas e nas 

especificações dos fabricantes. 
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A contratação prevê, como requisito ordinário, caução, fiança bancária, seguro-garantia ou 

título de capitalização para garantia de execução, conforme indicado no ETP, sem prejuízo da garantia 

adicional obrigatória prevista no art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, caso a proposta vencedora se 

enquadre na hipótese legal. 

O objeto será recebido provisória e definitivamente, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021, após verificação do atendimento às exigências técnicas, correção de pendências e 

entrega da documentação pertinente. 

 

4.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. executar fielmente o objeto, respeitando os projetos, memorial, orçamento, cronograma e 

determinações da fiscalização; 

2. indicar preposto e responsável técnico para representá-la durante a execução; 

3. fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra e meios auxiliares 

necessários; 

4. responsabilizar-se por tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

securitários e demais despesas decorrentes da execução; 

5. cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho e fornecer EPIs e EPCs adequados; 

6. responder por danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação ou 

omissão na execução; 

7. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, serviços e materiais 

com vícios, defeitos ou incorreções; 

8. manter o local de trabalho organizado, sinalizado e em condições seguras; 

9. dar destinação ambientalmente adequada aos resíduos gerados pela obra; 

10. manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, conforme art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021; 

11. cumprir as exigências legais de reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitado 

da Previdência Social e aprendiz, quando aplicáveis, conforme art. 92, inciso XVII, da Lei nº 

14.133/2021; 

12. comunicar imediatamente à fiscalização fatos que possam comprometer prazo, qualidade, 

segurança ou custo da obra; 

13. manter Diário de Obra ou registro equivalente, sempre que exigido pela fiscalização, 

contendo ocorrências relevantes, condições de execução, equipes, equipamentos e orientações 

recebidas; 

14. apresentar os documentos necessários às medições e ao recebimento, inclusive notas 

fiscais, relatórios, registros de responsabilidade técnica, comprovantes e demais elementos solicitados 

pela fiscalização. 

 

4.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. disponibilizar à Contratada os documentos técnicos e as informações necessárias à 

execução; 

2. permitir o acesso da equipe da Contratada ao local da obra e adotar as providências 

administrativas que lhe competirem para liberação do local; 

3. designar gestor e fiscal(is) do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021; 

4. acompanhar e fiscalizar a execução, registrar ocorrências e emitir determinações de 

correção; 

5. analisar e aprovar, quando regulares, as medições e os documentos apresentados; 

6. efetuar os pagamentos devidos após o regular processamento da medição e da liquidação da 

despesa; 

7. decidir sobre solicitações, ajustes e ocorrências contratuais que ultrapassem a competência 

da fiscalização, nos termos legais. 



32 

 

 

4.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.5.1 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou outra forma empresarial: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

4.5.2 Sociedade empresária estrangeira: autorização de funcionamento no Brasil e registros 

exigidos pela legislação aplicável. 

4.5.3 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

4.5.4 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência no registro competente, com as averbações cabíveis. 

4.5.5 Sociedade cooperativa, quando juridicamente admitida para o objeto: ata de fundação e 

estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivados ou registrados, além 

dos registros específicos exigidos pela Lei nº 5.764/1971. 

4.5.6 Os documentos constitutivos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

4.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

4.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ. 

4.6.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo os créditos 

tributários federais e a Dívida Ativa da União, inclusive os relativos à Seguridade Social. 

4.6.3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 

4.6.4 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade compatível com o objeto. 

4.6.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

4.6.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou positiva com efeito de negativa. 

4.6.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, quando cabível, pertinente ao 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

4.6.8 Caso o licitante seja isento de tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar a 

condição mediante documento da Fazenda competente ou equivalente, na forma da lei. 

 

4.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.7.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos termos 

do art. 69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.8.1 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo conselho profissional competente, 

especialmente CREA e/ou CAU, conforme as atribuições relacionadas ao objeto. Quando a empresa 

for registrada em outra unidade da Federação, deverá observar as exigências de visto/registro para 

atuação no Estado do Rio Grande do Sul por ocasião da contratação, quando legalmente cabível. 

4.8.2 Certidão de registro do(s) responsável(eis) técnico(s) pela obra no respectivo conselho 

profissional competente. 

4.8.3 Capacidade técnico-operacional, comprovada por um ou mais atestados emitidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente identificada, em nome da licitante, relativos 

à execução de obra ou serviço de engenharia compatível em características, complexidade e porte com 

o objeto desta contratação. 

4.8.4 A comprovação técnico-operacional deverá envolver as parcelas de maior relevância ou 

valor significativo definidas no edital, observado o art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

Considerando a composição orçamentária deste empreendimento, a execução de estrutura pré-moldada 
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constitui a principal parcela de relevância econômica, sem prejuízo da análise técnica final do Setor de 

Engenharia quanto às demais parcelas que devam ser consideradas. 

4.8.5 Capacidade técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico 

- CAT ou documento equivalente admitido pelo conselho competente, em nome do(s) responsável(eis) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, demonstrando experiência em 

serviços de características semelhantes às parcelas relevantes do objeto. 

4.8.6 A Administração poderá promover diligências para confirmar a autenticidade e a 

correção dos atestados e certidões apresentados, inclusive solicitando contratos, CATs, endereços dos 

contratantes e locais de execução das obras ou serviços. 

4.8.7 Será admitida, quando juridicamente cabível, a apresentação e o somatório de diferentes 

atestados para comprovação da experiência, observado o disposto no edital e no art. 67 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.8.8 O(s) profissional(is) indicado(s) deverá(ão) integrar a equipe responsável pela execução. 

O vínculo poderá ser demonstrado pelos meios juridicamente admitidos, inclusive vínculo societário, 

empregatício ou contrato de prestação de serviços, conforme descrito no edital. 

4.8.9 A substituição de responsável técnico somente será admitida por profissional de 

experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação da Administração e observância das 

regras do conselho profissional competente. 

4.8.10 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento das informações e das condições 

locais necessárias ao cumprimento das obrigações, nos termos do art. 67, inciso VI, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4.9. DECLARAÇÕES E DEMAIS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

4.9.1 Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

necessários ao cumprimento dos direitos trabalhistas e das demais obrigações incidentes sobre a 

execução. 

4.9.2 Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, respondendo o declarante pela 

veracidade das informações prestadas. 

4.9.3 Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em normas específicas. 

4.9.4 Declaração de que não utiliza trabalho degradante ou forçado e de que observa as 

normas constitucionais e legais relativas ao trabalho de menores. 

4.9.5 Declaração de inexistência de impedimento para licitar ou contratar com o Poder Público 

e de fatos supervenientes impeditivos, nos termos exigidos pelo edital. 

4.9.6 Declaração relativa à inexistência de vínculo vedado com agentes públicos do órgão 

contratante, nos limites e condições estabelecidos no edital e na legislação aplicável. 

 

4.10. SANÇÕES E EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O licitante e a Contratada estarão sujeitos às infrações e sanções administrativas previstas nos 

arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Poderão 

ser aplicadas, conforme a natureza e a gravidade da conduta, advertência, multa, impedimento de 

licitar e contratar e declaração de inidoneidade, observados os pressupostos e procedimentos legais. 

A extinção do contrato observará os arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive 

nas hipóteses de descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas, especificações, projetos e 

prazos; desatendimento de determinações da fiscalização; paralisação injustificada; atraso; falência; 

dissolução; razões de interesse público; caso fortuito ou força maior e demais situações legalmente 

previstas. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. INÍCIO E MOBILIZAÇÃO 

A execução terá início após a assinatura do contrato, emissão da nota de empenho quando 
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cabível, apresentação dos documentos técnicos exigidos e emissão da Ordem de Início/Ordem de 

Serviço pela Administração. Antes da mobilização, a Contratada deverá apresentar o responsável 

técnico, ART/RRT e demais documentos exigidos pela fiscalização. 

 

5.2. EXECUÇÃO POR ETAPAS 

Os serviços serão executados conforme a sequência técnica estabelecida nos projetos e no 

cronograma físico-financeiro. As macroetapas orçamentárias compreendem serviços preliminares, 

estrutura pré-moldada, calhas, pavimentação, escada, esgoto sanitário e esgoto pluvial, além de todos 

os serviços complementares necessários à plena funcionalidade das soluções previstas nas peças 

técnicas. 

O prazo total de execução é de 60 (sessenta) dias. A Contratada deverá organizar equipes, 

fornecimentos e equipamentos de forma a cumprir o cronograma, assumindo a responsabilidade pelos 

horários e pela periodicidade dos trabalhos, respeitadas as normas trabalhistas, de segurança, 

ambientais e as orientações da Administração. 

 

5.3. CONTROLE TÉCNICO E QUALIDADE 

A fiscalização poderá rejeitar materiais e serviços em desacordo com as especificações, exigir 

correções, solicitar esclarecimentos, registros, memoriais de cálculo, certificados, laudos, ensaios ou 

demais elementos necessários à comprovação da qualidade, sempre de forma proporcional à natureza 

do serviço e às exigências constantes das peças técnicas. 

Qualquer serviço executado em desconformidade deverá ser corrigido pela Contratada, sem 

custo adicional para o Município e sem prejuízo das medidas contratuais cabíveis. 

 

5.4. ALTERAÇÕES DURANTE A EXECUÇÃO 

Eventuais alterações contratuais observarão os arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021. A 

Contratada não poderá executar acréscimos, supressões, alterações de solução ou serviços 

extraordinários sem autorização formal da Administração. Os limites para alterações unilaterais 

observarão o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.5. SUSTENTABILIDADE E RESÍDUOS 

Durante a execução deverão ser adotadas práticas de uso racional de água, energia e 

combustíveis, redução de desperdícios, controle de ruído, poeira, emissões e vibrações e segregação e 

destinação ambientalmente adequada dos resíduos e refugos da construção civil, conforme a legislação 

aplicável e as orientações da fiscalização. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, especialmente designados pela Administração, nos termos 

do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 92/2023, observadas as 

competências do gestor, fiscal técnico e fiscal administrativo, quando assim designados. 

O fiscal técnico acompanhará a execução física da obra, verificará o cumprimento dos 

projetos, memorial, cronograma e demais condições técnicas, analisará as medições, registrará 

ocorrências e emitirá determinações para correção de falhas. As situações que demandarem decisão 

além de sua competência serão comunicadas ao gestor do contrato em tempo hábil. 

O gestor do contrato coordenará a atuação da fiscalização, acompanhará os registros e as 

providências adotadas e encaminhará à autoridade competente situações que exijam decisão 

administrativa, alteração contratual, aplicação de sanção, prorrogação, extinção ou outra medida 

relevante. 

O fiscal administrativo, quando designado, acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação, os documentos de cobrança, empenho, pagamento, garantias, glosas, apostilamentos, 

termos aditivos e demais aspectos administrativos da execução. 
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A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pela perfeita 

execução do objeto, pelos danos decorrentes de sua atuação, pela qualidade dos materiais e serviços ou 

pelo cumprimento das obrigações legais e contratuais. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. MEDIÇÃO 

As medições observarão as etapas efetivamente concluídas do cronograma físico-financeiro, 

mediante Boletim de Medição - BM elaborado ou conferido pela fiscalização. A sistemática está 

alinhada ao regime de empreitada por preço global e ao art. 46, § 9º, da Lei nº 14.133/2021. 

A Contratada deverá apresentar, para cada medição, os documentos definidos pela fiscalização 

e pelo edital, podendo ser exigidos Boletim de Medição, memória de cálculo, relatório de execução, 

registros fotográficos, documentos de responsabilidade técnica e outros elementos que permitam 

comprovar a conclusão da etapa correspondente. 

A medição não será orientada pela simples soma de quantidades unitárias executadas. Os 

preços unitários da planilha servirão como referência técnica, de controle e para hipóteses legais de 

alteração contratual, sem descaracterizar o preço certo e total da empreitada global. 

 

7.2. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

O pagamento de cada parcela ficará condicionado à aprovação da medição pela fiscalização, à 

comprovação do fato gerador, à apresentação da nota fiscal correspondente e à regular liquidação da 

despesa. Não haverá pagamento antecipado. 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a aprovação do respectivo 

Boletim de Medição pela fiscalização, condicionado à apresentação da nota fiscal correspondente e à 

regular liquidação da despesa. O pagamento será realizado em conta bancária de titularidade da pessoa 

jurídica contratada, observadas as retenções tributárias e legais cabíveis. 

Serviços rejeitados, incompletos ou executados em desconformidade não serão medidos para 

pagamento até a devida correção. A aprovação de medição parcial não representa recebimento 

definitivo da obra nem afasta a responsabilidade da Contratada por vícios ou defeitos posteriormente 

identificados. 

 

7.3. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Concluída a obra, o recebimento ocorrerá nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. O 

recebimento provisório será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, após verificação do cumprimento das exigências técnicas. O recebimento definitivo 

será formalizado pela autoridade, servidor ou comissão designada, após as verificações necessárias e a 

correção de eventuais pendências. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

A futura Contratada será selecionada mediante licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, 

em sua forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e regime 

de execução por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, observados os arts. 6º, inciso XXXVIII, 17, 

§ 2º, 28, inciso II, 29, 33, inciso I, 34 e 46, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Modalidade Concorrência 

Forma Eletrônica 

Critério de julgamento Menor preço global 

Regime de execução Empreitada por preço global 

Parcelamento Não admitido 

Para fins de julgamento, será considerada vencedora a proposta classificada que, atendidas 
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todas as exigências do edital e dos documentos técnicos, apresentar o menor preço global. O valor 

global proposto deverá abranger todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral da 

obra. 

Na análise das propostas de obras e serviços de engenharia, deverão ser observados os 

critérios de aceitabilidade de preço global e de preços unitários relevantes. Nos termos do art. 59, §§ 4º 

e 5º, da Lei nº 14.133/2021, serão observadas as regras legais de exequibilidade e, quando a proposta 

vencedora for inferior ao percentual legalmente previsto em relação ao orçamento da Administração, 

será exigida a garantia adicional correspondente. 

Após o julgamento, o licitante vencedor deverá apresentar, quando exigido no edital e nos 

termos da Lei nº 14.133/2021, as planilhas de quantitativos e custos unitários, BDI, encargos sociais e 

cronograma físico-financeiro ajustados ao valor final da proposta, preservada a coerência da 

composição global e dos preços relevantes. 

A habilitação observará o art. 62 da Lei nº 14.133/2021 e compreenderá, conforme detalhado 

no item 4 deste Termo de Referência, habilitação jurídica; habilitação fiscal, social e trabalhista; 

qualificação econômico-financeira; e qualificação técnica. 

Será observado o tratamento legal às microempresas e empresas de pequeno porte previsto na 

Lei Complementar nº 123/2006 e alterações posteriores, quando aplicável. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação o valor total de R$ 786.483,93 (setecentos e oitenta e seis mil, 

quatrocentos e oitenta e três reais e noventa e três centavos), conforme orçamento elaborado pelo Setor 

de Engenharia e detalhado no item 1.1 deste Termo de Referência. 

O orçamento integra o conjunto de documentos técnicos da licitação e servirá de referência 

para o julgamento das propostas, para a análise da exequibilidade e para a gestão econômico-

financeira do contrato, observadas as regras da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicáveis às obras e 

serviços de engenharia. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 

Órgão: 02 - Gabinete da Prefeita 

Projeto/Atividade: 02.1054 - Construção e Ampliação Brigada Militar 

Classificação funcional/programática: 0201.06.181.0001.1054 

Dotação/Elemento da Despesa: 1022/44905100000000-2500 - Obras e Instalações 

A disponibilidade orçamentária deverá ser confirmada pelo setor competente no momento da 

emissão do empenho e da formalização contratual, observadas as regras de execução orçamentária e 

financeira aplicáveis. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 204.01.05.02/2026 

CONCORRÊNCIA Nº 03/2026 

 

 

ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, VISANDO 

CONSTRUÇÃO DE UM GALPÃO EM ESTRUTURA PRÉ-

MOLDADA, DESTINADO A SEDIAR AS INSTALAÇÕES DO 

CORPO DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIO E DA BRIGADA 

MILITAR, QUE CELEBRAM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO 

SUL E A EMPRESA   

 

O MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, com Sede na Rua Mário Linck, 352, Centro, Almirante 

Tamandaré do Sul/RS, inscrito no CNPJ sob o n° 04.215.782/0001-37, neste ato representado 

por sua Prefeita Municipal, Sra. Dilse Josefina Klein Bicigo, doravante denominado   

“CONTRATANTE”   e,   de   outro   lado,   a   empresa 

  (qualificação e endereço completos), doravante 

denominada “CONTRATADA” têm entre si, como justo e acordado, o presente instrumento de 

Contrato Administrativo, com base na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações legais, 

vinculado a Concorrência nº 03/2026 e Processo Administrativo nº 204.01.05.02/2026 e, o que 

mutuamente aceitam e outorgam, mediante as cláusulas e condições conforme segue. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE 

através do Edital de Concorrência Eletrônica nº 03/ 2026, conforme termos de homologação e de 

adjudicação, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 

14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos 

legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto do presente instrumento, é a contratação de empresa especializada, sob o 

Regime de Execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, para o fornecimento dos materiais e 

a execução dos serviços necessários a construção de um Galpão em estrutura pré-moldada, destinado a 

sediar as instalações do Corpo de Bombeiros Voluntário e da Brigada Militar, conforme projeto 

arquitetônico, memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro elaborados 

pelo Setor de Engenharia do Município.  

2.2. A empresa vencedora do processo licitatório deverá apresentar, antes de iniciar a obra, 

ART ou RRT, referente à execução dos trabalhos técnicos.  

2.3. A CONTRATADA deverá substituir todo e qualquer material que estiver fora dos padrões 

solicitados, ficando ainda sujeita as demais penalidades legais.  

2.4. Demais especificações técnicas e quantitativos de materiais e serviços, deverão ser 

executados conforme memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e planta baixa anexos. 

2.5. Para efeito de pagamento os serviços serão medidos e aprovados por unidade de serviço 

conforme os itens descritos na planilha orçamentária, as quais devem ser agendadas previamente 

com os fiscais do contrato administrativo. 

2.6. Farão parte integrante do contrato as condições previstas no edital, nos anexos e na proposta 
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apresentada pela CONTRATADA. 

2.7. Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar na mesma condição contratual os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários durante a execução contratual, conforme determina a Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços referentes à execução do objeto deste contrato administrativo compreendem o 

fornecimento de pessoal técnico qualificado, equipamentos, bem como os demais recursos 

especificados, necessários ao desempenho das atividades a serem desenvolvidas, em 

conformidade com os padrões de qualidade definidos de forma a atender perfeitamente todas as 

normas e legislações federais, estaduais e municipais de segurança, higiene e medicina do 

trabalho. Além da proteção aos demais usuários/visitantes do espaço. 

3.2. A CONTRATADA deverá fazer um planejamento eficaz para a da obra, visando evitar 

desperdícios de recursos e desvios de metas, ou pelo menos minimizar situações de risco, 

garantindo o cumprimento das metas de prazo e custos previstos para o empreendimento, 

atendendo aos padrões de qualidade e desempenho desejado. 

3.3. A CONTRATADA obriga-se a executar as obras atendendo as normas técnicas e legais 

vigentes, bem como condições e garantias técnicas atinentes a matéria, de modo a resguardar 

sob qualquer aspecto a segurança e o interesse da CONTRATANTE observando especialmente 

o estabelecido no Edital de Concorrência Eletrônica nº 03/2026. 

3.4. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e obras 

efetivamente executados pelo Contratado e aprovados pela fiscalização. 

3.5. O CONTRATANTE efetuará os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA 

com base nas medições de serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições 

estabelecidas no Contrato. 

3.6. A CONTRATADA será o único responsável em qualquer caso, por danos e/ou 

prejuízos que eventualmente possa causar a terceiros, dolosa ou culposamente, em decorrência 

das obras, sem qualquer responsabilidade para o CONTRATANTE, pelo ressarcimento ou 

indenizações indevidas. 

3.7. A obra deverá ser entregue em perfeitas condições de utilização, sendo que todo o entulho 

e restos de materiais,provenientes da obra, deverão ser retirados; 

3.7.1. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, um tele entulho ou contêiner ou algo 

semelhante, para depósito dos restos de construção civil, mantendo a obra organizada e com 

aspecto de limpeza. 

3.8. Todas e quaisquer instalações provisórias montadas no local pela CONTRATADA durante 

a execução dos serviços deverão ser retiradas em seu término. A obra deverá ser entregue limpa 

e em plenas condições de uso. 

3.9. A obra somente será considerada recebida se estiver perfeitamente de acordo com as 

determinações exigidas. 

3.10. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra ou serviço executados em desacordo 

com o contrato e com a legislação pertinente. 

3.11. A mão de obra deve obedecer às especificações previstas no Edital de Concorrência Eletrônica 

nº 03/ 2026, nas condições de execução explicitas no memoriais descritivos e anexos, segundo 

normas técnicas da ABNT, sendo aceita pelo Município a mão de obra concluída e atestada pelos 

fiscais e gestor do Município, não cabendo a contratada qualquer indenização no caso de não 

aceitação dos serviços prestados. 

3.12. Avaria resultantes da má qualidade das instalações e ou dos serviços são de inteira 

responsabilidade da contratada, devendo regularizá-los nos prazos e condições formalizados 

pelos fiscais do contrato administrativo. 

3.13. Os materiais a serem utilizados na obra deverão ser novos, de boa qualidade, assim como 

atender as exigências elencadas no edital de Concorrência Eletrônica nº 03/ 2026 e seus anexos. 
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3.14. A CONTRATADA deverá fornecer para seus profissionais os equipamentos de proteção 

individuais (EPIs). 

3.15. A CONTRATADA será responsável pelos deslocamentos até o local da obra, quantas 

vezes necessárias, sem direito a indenização. 

3.16. Da gestão e fiscalização do contrato: 

3.16.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto serão exercidos por meio de um Fiscal 

Técnico da Obra e um Fiscal Administrativo designados no presente Contrato Administrativo 

pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 

execução do objeto contratado, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e 

pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, 

problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência ao contratado, prazo 

contratual e demais atos inerentes a execução do objeto contratual. 

3.16.2. Caberá aos fiscais atestar e encaminhar a Nota Fiscal, a ser entregue pela CONTRATADA, 

para efeito de pagamento do mesmo. A CONTRATADA emitirá a nota fiscal conforme 

Boletim de Medição emitido pelo fiscal, onde constarão os serviços medidos por unidade de serviço 

conforme os itens descritos na planilha orçamentária. 

3.16.3. Os fiscais deverão zelar para que durante toda a vigência do contrato administrativo, para 

que a CONTRATADA mantenha todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

3.16.4. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 

corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO 

OBJETO PELO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO ADMINSTRATIVO: 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

4.1. Executado o contrato, o objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA sobre a conclusão dos serviços (art. 

140, I, “a” § 3º da Lei Federal n.º 14.133/2021), mediante a vistoria final da obra pelo fiscal. 

Verificando se todos os acabamentos estão satisfatórios e em pleno funcionamento. 

4.2. A CONTRATANTE deverá realizar inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio do fiscal técnico, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar revisões finais que se 

fizerem necessários. 

4.3. A CONTRATADA fica obrigada a corrigir, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem incorreções ou emdesacordo com as especificações constantes no Projeto Básico, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

corrigidas/refeitas/substituídas e sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da 

aplicação depenalidades. 

4.4. A CONTRATADA será comunicada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização, com base no Boletim de Medição, ou instrumento 

substituto, que será medido por unidade de serviço ou instrumento substituto. 

4.5. O recebimento definitivo se dará até 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório. 

Após a apresentação da CND por parte da contratada, o objeto será recebido definitivamente, 

mediante termo circunstanciado lavrado por comissão designada pela autoridade competente ou 

pelos fiscais do contrato, e assinado pelas partes, observado a reparação dos defeitos e 

incorreções que porventura se apresentem no decorrer do prazo em que a obra foi colocada em 

funcionamento, após seu recebimento provisório. (art. 140, I. “b” § 3º da Lei Federal n.° 

14133/2021). 

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
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CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

4.7. Durante 05 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e obras, a 

CONTRATADA responderá por sua qualidade e segurança nos termos do Art. 618 do Código 

Civil Brasileiro e Art. 12 da Lei n.° 8078/90 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 

devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem 

nesse período, independentemente de qualquer pagamento da Prefeitura Municipal. 

4.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético- profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

4.9. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções dos serviços executados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no termo de recebimento 

provisório. 

4.10.  Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, a garantia prestada 

pelaCONTRATADA, quando houver, será liberada. 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. As medições de serviços, para efeito de pagamento, ocorrerão em conformidade regime de 

execução contratual, onde os serviços serão medidos e aprovados por unidade de serviço 

conforme os itens descritos na planilha orçamentária, as quais devem ser agendadas 

previamente com o fiscal da obra da CONTRATANTE. No dia marcado para a medição, o 

responsável técnico da CONTRATADA deverá se fazer presente na obra, junto ao fiscal da 

obra. A medição será oficializada através de Boletim de Medição, que deverá conter os 

serviços e quantidades realizadas, atestadas pelo Fiscal Técnico de Contrato e pelo Responsável 

Técnico da CONTRATADA. 

5.2. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo objeto contratado o valor global de 

R$  (), sendoR$ () de material e R$__________() 

de mão de obra. 

5.3. O pagamento será efetuado após emissão de boletim de medição e apresentação da Nota 

Fiscal detalhando o objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do gestor e do 

fiscal, de acordo com o empenho, por meio de depósito bancário, conforme ordem cronológica 

de pagamentos. 

5.4. Será obrigatório constar no corpo de cada Nota Fiscal emitida, em local de fácil visualização, 

a indicação do presente Processo Licitatório (Concorrência Eletrônica nº 03/2026), bem como 

dados bancário para depósito, a fim de se acelerar o trâmite do documento fiscal para pagamento. 

5.5. No pagamento serão retidas do valor da contratação todas as retenções previdenciárias, 

impostos e taxas permitidos na Lei. 

5.6. Na hipótese da licitante ser optante do SIMPLES, a empresa deverá informar através 

e declaração ou na Nota Fiscal a alíquota de ISSQN a ser recolhido. 

5.7. O primeiro pagamento somente será realizado pelo CONTRATANTE, após apresentação pela 

CONTRATADA de: 

a. Seguro de Responsabilidade Civil Profissional no valor mínimo correspondente a 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do Decreto Lei n° 73, de 21/11/1966 e Decreto n° 

61.687 de 07/12/1967;  

b.  Matrícula de inscrição da obra junto ao INSS. 

5.8. A CONTRATADA deverá fornecer os dados bancários para o pagamento, tais como 

banco, agência, conta corrente da empresa. 
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5.9. Na nota fiscal é obrigatório que a CONTRATADA informe o valor de retenção do IRRF 

da prestação de serviços realizadas para o Município, conforme disposto na IN RFB nº 

1.234/2012. 

5.10. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

o recebimento do objeto solicitado. 

5.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, nos termos do art. 91, §4º da Lei no 14.133/2021, onde o fiscal e gestor 

serão os responsáveis pela verificação da regularidade da contratada. 

5.11.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.11.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.11.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários paragarantir o recebimento de seus 

créditos. 

5.11.4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

5.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO DE INÍCIO E CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. A Administração Municipal emitirá a Ordem de Início/Serviço para iniciar a execução dos 

serviços referentes a construção de um Galpão em estrutura pré-moldada, destinado a sediar as 

instalações do Corpo de Bombeiros Voluntário e da Brigada Militar. 

6.2. A execução do objeto contratual deverá ser iniciada a partir do recebimento da Ordem de 

Início/Serviço e concluída num prazo máximo de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado, 

por igual período, desde que justificado, mediante acordo entre as partes, conforme Lei Federal 

nº 14.133/21 e alterações legais e de acordporao com o cronograma físico financeiro. 

6.3. O contrato poderá ser prorrogado, desde que suficientemente justificado pela 

CONTRATADA, e pelos fiscais do contrato administrativo. 

6.4. No início da obra, a empresa deverá apresentar a ART/RRT de execução da obra. 

6.5. Caso a CONTRATADA e seu responsável técnico possuam a Certidão no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU) fora do Estado do Rio Grande do Sul, deverão apresentar o respectivo visto no Conselho 

Regional do RS, ou seja, CREA ou CAU na assinatura do Ordem de Serviço/Início. 

6.6. A CONTRATANTE reconhece desde já que o presente Contrato poderá ser rescindido 

antecipadamente, conforme faculta a Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações legais. 

6.7. A CONTRATADA deverá apresentar, através de seu responsável técnico, seu próprio 

planejamento (cronograma físico financeiro), levando em conta a produtividade de suas máquinas, 

equipamentos e mão-de-obra, observando e obedecendo, contudo, o prazo estipulado no Cronograma 

Físico Financeiro deste órgão.  
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6.7.1. Este planejamento deverá considerar a estratégia para cumprimento dos prazos, levando em 

consideração a possibilidade de ocorrência de chuvas, os prazos dos fornecedores, dentre outros 

fatores intervenientes, sendo os serviços executados medidos e aprovados por unidade de serviço 

conforme os itens descritos na planilha orçamentária. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO 

7.1. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.1.1. A CONTRATADA poderá solicitar reequilíbrio econômico-financeiro a qualquer 

momento, desde que devidamente comprovado. O CONTRATANTE fará análise da solicitação 

de reequilíbrio, que implicará a revisão dos preços para mais ou para menos, conforme o caso. 

7.1.2. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 

para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado eno embasamento da decisão de 

deferir ou rejeitar o pedido. 

7.2. Caso o prazo de execução do contrato ultrapasse 12 (doze) meses, os preços poderão serão 

reajustados pela variação do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) ou outro índice 

legal que vier a substituí-lo, desde que solicitado pela CONTRATADA. Esse reajuste 

considerará a data da apresentação da proposta comercial como início da contagem do período 

dos 12 (doze) primeiros meses e afetará exclusivamente as etapas/parcelas da obra cujo atraso 

não decorra de culpa da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato administrativo; 

b) Exigir o exato cumprimento do objeto e das cláusulas contratuais; 

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

e) Acompanhar, controlar e fiscalizar o andamento da obra através dos fiscais designados; 

f) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

g) Solicitar a documentação exigida no contrato administrativo para emissão da Ordem de 

Início. 

h) Assegurar à contratada o recebimento do crédito decorrente do adimplemento de suas 

obrigações, através das medições realizadas. 

i) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor proporcional à execução do objeto, no 

prazo e formaestabelecidos neste contrato administrativo; 

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados; 

k) Cientificar o setor responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada. 

l) Comunicar, com a antecedência razoável, qualquer alteração que eventualmente poderá 
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advir durante a execução do contrato. 

m) Intervir na execução do Contrato, caso seja necessário, a fim de assegurar o seu fiel 

cumprimento e a regularidade dos serviços prestados e das normas pertinentes. 

n) Ordenar as correções ou substituições que se fizerem necessárias para o bom andamento do 

projeto. 

o) Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

p) Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

q) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei Federal 14.133/21 e alterações posteriores e 

neste Contrato; 

r) Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei 

n.º 14.133/2021): 

s) Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

t) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

u) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

v) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento; 

w) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021); 

x) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

y) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

z) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato 

administrativo e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo pelas 

consequências desua inexecução total ou parcial; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, doCódigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o 

material e a mão de obra; 

d) Executar os serviços conforme especificações contidas no Projeto Básico, projetos, memoriais e 

demais documentos de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar todos os recursos necessários ao 

cumprimento do contrato administrativo. 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Apresentar amostra dos materiais a serem utilizados na execução da obra, antes da instalação 

para aceite da do Fiscal Técnico e Gestor da Obra, quando solicitado. 

g) Emitir ART ou RRT de execução, contemplando os itens e quantidades da ART de projeto; 

h) Participar de reunião de início com o fiscal da obra, se for o caso; 

i) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente a contratante ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, correndo às suas expensas 

os ressarcimentos e indenizações devidas; 

j) Disponibilizar os equipamentos exigidos, maquinários, ferramentas, materiais, pessoal 

devidamente habilitado e o que mais se fizer necessário para a execução do objeto; 

k) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada nos serviços, 

pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e, por tudo mais que, como 

empregadora, deve satisfazer; 

l) Respeitar e exigir que o seu pessoal observe e respeite as normas sobre segurança, higiene e 

medicina do trabalho e sua regulamentação, devendo fornecer aos seus empregados, quando 

necessário, os EPI´s de segurança; 

m) Arcar com os custos de combustível e manutenção dos equipamentos que porventura necessite 

utilizar; 

n) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 48 da Lei nº 14.133/ de 

2021; 

o) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE, garantindo-lhe o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

objeto; 

p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz; 

q) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior;  

r) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal que se verifique na execução do objeto; 

s) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções; 

t) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir imediatamente a Administração 

em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no 

edital, ou dos serviços devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

u) Atuar no presente contrato em conformidade com a Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais); 

v) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

w) Obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), no que se refere à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser 

empregado na execução do futuro contrato; 

x) Respeitar a legislação vigente, bem como as Normas Técnicas de Segurança (NB); 

y) Fornecer aos trabalhadores os equipamentos de proteção individuais (EPIs) e equipamentos de 
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proteção coletiva (EPCs) pertinentes a cada tarefa, bem como garantir que os seus funcionários e 

prestadores de serviços contratados utilizem corretamente os mesmos. Os equipamentos de EPI 

devem estar em conformidade com as especificações da NR6; 

z) Responsabilizar-se pela emissão de CNO (Cadastro Nacional de Obras) e pelo cadastro no 

SPCO (Sistema de Comunicação Prévio de Obra), essa documentação deve ser apresentada no 

momento da assinatura do contrato; 

aa) Aceitar todas as decisões, métodos de inspeção, verificação e controle, obrigando-se a 

fornecer todos os dados, elementos e explicações que a Fiscalização julgar necessário; 

ab) Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato 

superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, e de impedimento de 

execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela contratante em documento contemporâneo a 

sua ocorrência, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, 

do objeto; 

ac) Realizar a limpeza do local onde estiver efetuando os serviços, com a devida remoção de 

entulhos e materiais remanescentes; 

ad) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

ae) Indicar, no ato da assinatura do contrato, 01 (um) preposto devidamente habilitado, com poderes 

para representá-la junto ao CONTRATANTE, em tudo o que se relacionar com o objeto do 

contrato. Deverá, ainda, informar o(s) número(s) de telefone, o endereço de correio eletrônico (e-

mail) ou qualquer outro meio de comunicação que permita a agilidade no contato para o 

atendimento; 

af) Apresentar comprovante de renovação da garantia de execução do contrato e seguros se 

houver, no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados da data da assinatura do aditivo, 

em caso de prorrogação contratual; 

ag) Manter, durante a execução do contrato, o profissional responsável técnico apresentado no edital. 

Será admitida a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela CONTRATANTE (gestor e fiscal do contrato), nos termos da Lei Federal nº 

14.133/21; 

ah) Executar o objeto com boa qualidade, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, no edital 

e seus anexos; 

ai) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no quantitativo do objeto deste contrato, até o limite legal; 

aj) Manter atualizados, junto ao Município, os dados cadastrais, com endereço completo, telefone e 

endereço de correio eletrônico (e-mail), dentre outras informações indispensáveis à comunicação 

entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, de modo a viabilizar as convocações, intimações e 

notificações quando se fizerem necessárias; 

ak) A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção 

aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, atendidas as condições previstas no Edital; 

al) São de exclusiva responsabilidade do contratado todas e quaisquer obrigações contraídas pelo 

mesmo na execução das obras; incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários ou 

outros advindos do veículo deste para com os seus eventuais prepostos, contratados ou 

empregados. Em sendo o contratante demandado administrativa ou judicialmente por qualquer 

motivo vinculado à contratação; 

am) Caberá ao contratado à responsabilidade de utilizar pessoal devidamente registrado, e 

recolher todos os encargos e contribuições previdenciárias, assim como tomar as medidas 

necessárias relativas à segurança dos seus empregados; 

an) Garantir as adequações necessárias solicitadas pelo Fiscal Técnico, até que as mesmas se 

encontrem nos parâmetros exigidos pela licitação e futuro contrato; 

ao) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
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Fiscalização referentes ao projeto e ao cumprimento das demais obrigações assumidas; 

ap) Cumprir os prazos estabelecidos no Cronograma Físico Financeiro se responsabilizando por 

qualquer custo que o Município venha ter caso o objeto não cumpra o prazo estabelecido. 

Justificar mensalmente eventuais atrasos em decorrência de chuvas ou alguma anomalia do 

decorrer da obra; 

aq) administrativo qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências 

necessárias, e 

ar) Cumprir os termos do futuro contrato e do Edital e seus anexos, na estrita observância da 

legislação pertinente em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados. 

10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

10.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

10.5. O responsável pela fiscalização da obra será o Engenheiro Civil Marcos L. dos Santos. 

10.6. A Gestora do contrato será a Chefe de Gabinete, Sra. G r e i c i  F á t i m a  L u f t , contato 

pelo número (54) 3196-9980/3698-8808. 

10.7. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências 

visando esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, sendo 

obrigação da CONTRATADA acolhê- las. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. vedada a subcontratação total do objeto.  

11.2. A subcontratação parcial somente poderá ocorrer mediante prévia e expressa autorização da 

CONTRATANTE, limitada às parcelas expressamente admitidas, permanecendo a CONTRATADA 

integralmente responsável pela execução.  

11.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou 

com agente público que atue na licitação, fiscalização ou gestão contratual, ou que destes seja 

cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
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quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 12.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 12.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 

(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

12.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 12.2 deste contrato será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Município de Almirante Tamandaré do Sul/RS, pelo prazo máximo de 3 anos. 

12.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 12.2. deste contrato será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no item 12.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.2.6. A declaração de inidoneidade será aplicada pela autoridade competente definida no art. 156, 

§6º, da Lei nº 14.133/2021, observada a estrutura administrativa e a legislação municipal aplicável, e 

será precedida de análise jurídica. 

12.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2 deste contrato, poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

12.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
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obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 12.2 deste contrato, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

12.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2 requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

13.1. A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com o a Administração 

Pública poderá ser também aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, àqueles que: 

13.1.1. Retardarem a execução da contratação; 

13.1.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

13.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

13.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao MUNICÍPIO 

CONTRATANTE, seja pela não assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela 

execução imperfeita, ou ainda, por outras situações concretas que ensejarem a sanção. 

13.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 

podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os 

termos da lei. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no Art. 137 

da Lei Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA. 

14.2. A extinção do contrato poderá também se dar: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral,ou por decisão judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no 

Orçamento Geral do Município, de acordo com a seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 02 Gabinete da Prefeita Municipal 

Projeto/Atividade: 1054 Construção e Ampliação da Brigada Militar 

Dotação/Elemento da Desp.: 1022– 449051000000000- obras e instalações 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEXTA  –  GARANTIA  CONTRATUAL 

16.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021 e alterações posteriores. 

16.1.1. No prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação expedida pela 

Administração Municipal a contratada deverá encaminhar ao Setor de Compras e Licitações, 

uma das modalidades previstas Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 e alterações 

posteriores, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, sendo que a ordem de 
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serviço/início dos serviços somente será expedida após a comprovação de que a garantia foi 

regularmente prestada em uma das modalidades a seguir: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

16.1.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

16.1.3. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos 

eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e 

obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais. 

16.1.4. A garantia deve estar em vigor durante toda a execução do contrato, conforme faculta a 

Lei Federal nº 14.133/21, sendo de responsabilidade da contratada e contratante (através do 

gestor e fiscal do contrato) observar os prazos de validade da garantia contratual. 

16.1.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

16.1.6. Na hipótese de caução em dinheiro, o valor deverá ser depositado na conta indicada pela 

Administração e será restituído após a extinção do contrato e o cumprimento das obrigações 

contratuais, devidamente atualizado na forma legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Carazinho/RS, para solucionar todas as questões 

oriundas deste Contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem às partes assim, justas e contratadas, assinam o presente instrumento, perante duas 

testemunhas, para que produza seus efeitos legais. 

 

Almirante Tamandaré do Sul __________de ________________ de 2026. 

 

 

 

                         MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL/RS 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 

 


